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			PREFÁCIO À SEGUNDA EDIÇÃO


			Nesta segunda edição do livro, além da atualização de alguns dados e informações, o capítulo que trata da função da escola de “consagração e reprodução da ordem social” foi reescrito quase que totalmente, com a intenção de apresentar com mais exatidão a hipótese em foco. Também foi acrescentado ao livro um novo capítulo (“O lugar da escola na pós-modernidade”), tratando do debate a respeito da situação da escola frente às mudanças sociais mais recentes que vêm afetando a sociedade brasileira, como, por exemplo, aquelas resultantes da presença das novas tecnologias digitais mediando as relações sociais. Registra-se que a elaboração das mudanças constantes, nesta segunda edição, foi possível graças à cessão de uma licença sabática garantida pelo Departamento de Ciências Sociais da Universidade Estadual de Londrina, em 2021. 


		


	

		

			introdução


			Para que servem as escolas? (As funções sociais do sistema escolar)


			O propósito deste manual de sociologia da educação é apresentar algumas das mais importantes hipóteses a respeito de quais seriam as possíveis funções/papéis sociais gerais esperados da escola, tomada em seu conjunto. Em especial, as funções daquela parte do sistema escolar que se apresenta de maneira mais ou menos obrigatória à maioria das crianças e dos jovens. 


			No caso do Brasil, tratar-se-ia das tarefas sociais comuns esperadas do conjunto escolar formado pela educação básica, que abrange o ensino infantil, o fundamental e o ensino médio.1 Em outros termos, as reflexões a seguir vão abordar algumas das respostas que os cidadãos e a sociologia dão à pergunta: Para que servem as escolas? Outra maneira de colocar o problema em foco seria: para além daquelas tarefas mais imediatas e locais que as unidades escolares desempenham, a quais necessidades sociais gerais a escola, em seu conjunto, atende?


			Sabemos que da escola são esperadas tarefas, mais ou menos, exclusivas, próprias dessa instituição. Não se espera, por exemplo, que a escola cumpra a tarefa de legislar, de participar do controle social por meio de policiamento direto da população, nem que seja o órgão social responsável pela evitação da fome ou, ainda, que se preste à assistência social dos indivíduos necessitados. Desde a consolidação do modelo de sistema escolar formal sob os cuidados do Estado, tem-se à disposição a oferta de diferentes respostas à pergunta colocada anteriormente. 


			Nos anos recentes, no Brasil e em outros países do Ocidente, as sugestões mais frequentes à pergunta “Para que servem as escolas?” giram em torno de indicações as quais sugerem que elas cumpririam a função social de: a) socializar (moralizar) as crianças e os jovens; b) preparar para o trabalho (socializar para o trabalho); c) servir de instrumento de equalização das condições de aproveitamento das oportunidades sociais e de ascensão social; d) colaborar na gestão e reprodução da força de trabalho para o “capital”; e) consagrar a ordem social por meio da colaboração na reprodução da estrutura de distribuição do “capital cultural”; e f) socializar o “conhecimento sistematizado”. Restaria, ainda, considerar algumas análises que têm questionado a funcionalidade do atual modelo escolar baseado no confinamento presencial e nos recursos materiais impressos, frente às possibilidades abertas pelas novas tecnologias digitais.   


			Nota-se que algumas dessas sugestões aparecem de maneira explícita, como as que são expostas na Constituição Brasileira (BRASIL, 2016) em seu artigo 205: “A educação [...] será promovida [...] visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”; outras são latentes e emergem principalmente naquelas situações em que se processam críticas ao sistema escolar. A lista de funções que foram selecionadas neste manual inclui avaliações que destacam a positividade da tarefa social da escola e avaliações que põem em relevo o caráter negativo da função prevista. É certo que, frente às inúmeras demandas sociais colocadas à escola, seria mais apropriado dizer que seu funcionamento se põe, atualmente, mais como um projeto multifuncional do que exclusivo a este ou àquele papel.  


			Refletir a respeito da escola em termos de finalidades que ela cumpriria supõe uma ênfase no seu caráter institucional, isto é, sugere tomá-la, antes de tudo, como uma “entidade” composta por um conjunto de papéis e de valores capazes de “fabricar” indivíduos e personalidades. Essa forma de a escola funcionar, enquanto instituição, começa a ser objeto de questionamentos. Há até quem, por exemplo, proponha que a escola, por várias razões, não deveria mais ser tomada como uma instituição. Entre essas razões estaria a dificuldade da escola em corresponder às demandas postas pelo entorno social complexo das sociedades contemporâneas. 


			Tal complexidade compreenderia, entre outras características: a) tentativas de impor à escola papéis utilitários e particularistas, como, por exemplo, servir direta e imediatamente ao mercado de trabalho ou preparar para o vestibular; b) o reconhecimento recente das crianças e adolescentes como “sujeitos de direito”, com a ampliação de sua autonomia na ação, o que geraria uma série de conflitos entre a “autoridade” escolar e esses sujeitos; c) o enfraquecimento da importância da escola na socialização das crianças e dos jovens, que se encontrariam, agora, submetidos a várias outras “experiências” de socialização (“tribos urbanas”, redes sociais virtuais etc.); d) a redução dos efeitos da escolarização para a mobilidade social, como resultado da massificação dos diplomas escolares, que impactaria no enfraquecimento das motivações ao estudo escolar; as novas alternativas de acesso à informação e ao conhecimento abertas pelo “mundo digital” etc.


			No entanto, as dúvidas recentes quanto ao alcance e à capacidade da escola em atender a demandas sociais de caráter mais geral, como as tratadas neste livro, ainda parecem frágeis frente à carga de expectativas que a maioria dos cidadãos apresenta à escola contemporânea, demonstrando a vigência de sua relevância. O fenômeno da pandemia do coronavírus, vivido recentemente, foi capaz de reacender tal importância. É o que apontam as reiteradas demandas do público pela efetiva universalização do acesso e da permanência das crianças na escola, solicitando sua extensão ao atendimento do público infantil, as cobranças pelo aprofundamento da “qualidade” do seu produto ou, ainda, a luta pelo alargamento da jornada escolar, mirando a “escola de tempo integral” etc. Enfim, muito se espera da escola ainda, o que justifica pôr em análise aquelas que são as demandas mais requeridas dirigidas a ela.


			Este manual pretende contribuir com a exposição de algumas sugestões de função da escola por meio do esclarecimento dos principais pressupostos sociológicos que as sustentam e as justificam. Tal esclarecimento pode ser útil a estudantes de cursos de formação de professores, a alunos de licenciaturas e a profissionais envolvidos com a formulação de políticas para a área educacional.


			Alerta-se o leitor deste livro para o fato de ele resultar da experiência com alunos do ensino superior na disciplina de Sociologia da Educação. Essa origem explica a presença de linguagem, às vezes, um tanto árida, situada num estilo intermediário entre o mais didático (uso constante de exemplos do cotidiano) e o mais acadêmico (por exemplo, no apelo a conceitos, citações e referências bibliográficas). Pela mesma razão, os capítulos não apresentam, exatamente, um padrão na sua forma, e cada um mantém autonomia em relação ao demais, podendo ser lido separadamente.


			


			

				

					1 No Brasil, essa parte do sistema escolar, que excluiria o ensino superior e o ensino técnico, seria composta, em 2020, por algo perto de 180.000 unidades escolares e 47 milhões de estudantes.


				


			


		


	

		

			Socialização (moralização) das crianças e dos jovens


			A primeira sugestão em destaque propõe que a função social geral da escola seja a de participar efetivamente da socialização das crianças e dos jovens, com ênfase nos aspectos da moralização.2 Isto é, a tarefa de incutir nas crianças e nos jovens a pauta básica de valores, regras e orientações de conduta que lhes garanta o desenvolvimento da capacidade de conviver em grupo ou no espaço público. Em outros termos, ajudar a promover junto às crianças e aos jovens a capacidade de fazer parte da cidadania, com as implicações em assumir direitos e deveres. Tratar-se-ia da inscrição das crianças e dos jovens naquilo que se denomina de “moralidade pública”. Decorre dessa expectativa, por exemplo, a ideia bastante difundida de que “a cidadania se aprende na escola”. 


			A sugestão da função de moralização da escola ganha destaque, quase sempre, quando são emitidas opiniões sobre situações de violência social envolvendo adolescentes e jovens.3 Nessas ocasiões, são bem frequentes as cobranças dirigidas à escola quanto ao seu papel na conformação do “bom” comportamento dos adolescentes, conforme pode ser observado no trecho que segue do artigo de um blog bem conhecido no Brasil. O caso comentado refere-se a uma briga entre grupos de adolescentes (com idade por volta de 14 anos) dentro de um shopping center na cidade de São Paulo.


			Vivemos na cultura da violência, e tal fato afeta profundamente a formação dos mais novos. Todos os pais tomam medidas que miram à segurança dos filhos e transmitem, nas entrelinhas, lições nem sempre benéficas sobre a vida em comum. Muitos, por exemplo, não permitem que os filhos andem ou usem transporte público até a escola. Do mesmo modo, só deixam que eles frequentem locais que consideram seguros, como clubes, festas em casa de colegas, shoppings etc. [...] Um grupo de amigos [...] encontrou-se num shopping de uma região nobre da cidade. [...] Em certo momento, o grupo foi abordado por outro grupo composto de jovens um pouco mais velhos. No confronto público, garotas e garotos foram humilhados, agredidos moral e fisicamente e obrigados a fazer coisas que não queriam. [...] Que reflexões esse lamentável caso pode provocar? De largada, que a violência está tão banalizada que nem sempre percebemos que ela está instalada também no grupo social que frequentamos e inclusive em nosso próprio comportamento. É a isso que chamamos cultura da violência, e cada um de nós tem suas responsabilidades em relação a ela. Precisamos considerar, na educação familiar e na escolar, a importância da valorização da paz. Aliás, educar para a cidadania e para a paz são expressões muito utilizadas por pais e por educadores profissionais, mas carecem de sentido na prática. Se hoje temos crianças e jovens que praticam violências cotidianamente é porque temos falhado nesse tipo de educação. A educação para a cidadania começa com alguns valores: os de justiça, solidariedade e respeito; a negociação pacífica de conflitos também deve ter lugar de realce. A escola do seu filho contempla, na prática cotidiana, essas questões? E na família, como agimos em relação a elas? Precisamos lembrar que é participando da vida familiar e escolar que os mais novos apreendem os princípios que norteiam nossa prática de vida (SAYÃO, 2008, [s.p], sem grifos no original).                                             


			Essa sugestão de função da escola baseia-se em certos pressupostos teóricos que lhe fornecem coerência intelectual. Tais pressupostos aproximam-se bastante da interpretação sociológica organizada por Emile Durkheim, sociólogo francês do século XIX. Sendo assim, pode-se recorrer a essa teoria para o esclarecimento de alguns dos pressupostos que inspiram a indicação de que à escola caberia, principalmente, em termos de tarefa social geral, a participação na socialização das crianças e dos jovens. As ideias básicas que parecem nortear a hipótese da socialização incluiriam, como fundamentais, algumas prenoções a respeito do que seria a “natureza humana”, a sociedade (com ênfase nos aspectos ligados à preocupação com a ordem e com a integração social), o que seria o Estado, além do manuseio dos conceitos de moral social, moralização, anomia e comportamento desviante. 


			A “natureza humana” apresentada como egoísta e agressiva


			O primeiro pressuposto para a compreensão dos argumentos que fundamentam a proposta de que a escola deveria dedicar-se, principalmente, à socialização (moralização) das crianças e dos jovens refere-se a aspectos de uma suposta “primeira natureza humana”. Segundo essa prenoção, o homem em seu “estado natural”, quer dizer, livre de formas de constrangimento e de controle social, entregue a si mesmo, abandonado à própria sorte, apresentaria um comportamento bem próximo daquele que é observado em alguns outros animais. Ou seja, apresentar-se-ia como um ser egoísta, impulsivo, movido por desejos, por vontades e paixões imediatas e por apetites insaciáveis, sendo, por isso, portador de uma tendência ao comportamento agressivo. E, ainda, a principal motivação de sua existência seria a “busca do prazer” imediato.


			 Numa analogia bastante conhecida, sob o predomínio dessas características, o homem comportar-se-ia como “um lobo para o outro homem”, constituindo-se mesmo numa ameaça ao próximo, com consequências que tornariam muita insegura e estressante a reprodução da própria vida humana e pouco prováveis as chances da vida em grupo. Essas características da “primeira natureza humana” podem ser tidas como tendências destrutivas – isto é, antissociais e anticulturais.


			Encontra-se em Freud (2010), por exemplo, um destaque ao papel primordial e central que os instintos ocupariam em nossa estrutura psíquica original, marcada por “impulsos selvagens” e “tendências agressivas”. Veja sua ideia a respeito do “homem-animal”, uma espécie de primeira versão do homem:


			[...] o ser humano não é uma criatura afável e carente de amor que, no máximo, é capaz de se defender quando atacada, mas que ele pode contar com uma cota considerável de tendência agressiva no seu dote de impulsos. Por esse motivo, o próximo não é apenas um possível ajudante e um possível objeto sexual, mas também uma tentação para se satisfazer nele a agressão, explorar sua força de trabalho sem recompensá-lo, usá-lo sexualmente sem seu consentimento, apropriar-se de seus bens, humilhá-lo, causar-lhe dor, torturá-lo e matá-lo. [...] Em circunstâncias favoráveis, quando foram suprimidas as forças psíquicas contrárias que usualmente inibem tal agressão, ela também se expressa de modo espontâneo e revela o homem como uma besta selvagem à qual é alheia a consideração pela própria espécie (FREUD, 2010, p. 123-124).


			_____________________________________


			Conforme anotou Freud, esse perfil da nossa “natureza” emergiria e se mostraria em toda sua crueza, com mais frequência, em situações-limite como, por exemplo, em catástrofes ou desastres naturais que desorganizam periodicamente a vida do dia a dia. São situações em que se tornam comuns os saques, as violações de propriedade, as agressões sexuais etc.


			_____________________________________


			Há a sugestão de que um protótipo desse ser marcado pela “primeira natureza” pode ser visto numa criança com idade perto de um ano e meio. Com a capacidade de empatia (tomar o outro em conta) ainda não completamente desenvolvida, ela quase sempre se move por desejos e vontades urgentes, é imoderada nos seus apetites e reage com agressividade quando contrariada. 


			Completa essa ideia inicial a respeito da “natureza humana” a observação de que o homem não teria, a princípio, em si mesmo, mecanismos próprios de autocontrole e de automoderação quanto à manifestação daquelas características impulsivas,4 tornando-se necessárias a criação e a imposição de controles externos. Durkheim (1997, p. vii) observou, por exemplo, que “as paixões humanas só se detêm diante de uma força moral que elas respeitam. Se qualquer autoridade desse gênero inexiste, é a lei do mais forte que reina e, latente ou agudo, o estado de guerra é necessariamente crônico.”


			Ocorreria, então, que a possibilidade de o homem, marcado naturalmente por esses traços de personalidade, chegar a viver em grupo, em sociedade, passaria pela necessidade de sujeição de seus “apetites egoístas” a uma força externa e coercitiva a ele. Esta força teria que ser capaz de controlar, regular e oferecer certa solução àqueles conflitos que brotariam da submissão de sua “primeira natureza” às exigências e às limitações impostas pela vida coletiva. Nesse ponto, se o homem decide pela vida em grupo em razão das vantagens que esta permitiria, se comparada com um suposto “modo de vida selvagem”, tornar-se-ia indispensável a instalação de mecanismos de controle do comportamento, dentre os quais se destacaria a constituição de “figuras de autoridade” externas (na forma de regras, normas, leis e agentes da lei e da ordem), cuja principal função seria a de exercer, de fora do indivíduo, o controle e a moderação daqueles seus instintos, impulsos primitivos, apetites “selvagens” e egoísmo, impeditivos da vida em grupo. 


			Nesse sentido é que seria razoável sugerir que “[...] na falta de coerções irresistíveis [...], a humanidade está fadada a mergulhar numa guerra civil perpétua, na qual a vida [seria] solitária, pobre, grosseira, brutal e de curta duração” (GAY, 1989, p. 495). Como a vida coletiva baseia-se na partilha, na solidariedade e na submissão às exigências e às necessidades que são próprias da organização da vida em grupo, e que podem vir a não combinar necessariamente com os desejos e vontades imediatos de cada indivíduo isoladamente, a vida em sociedade exigiria um outro tipo de personalidade daqueles que dela participam. Esse outro tipo seria diferente da personalidade predominante na forma primeva da “natureza humana”, e poderia ser visto como uma “segunda natureza”: a do “ser social”.


			Por isso, os mecanismos de controle e as “figuras de autoridade” deveriam “forçar” a instalação nos indivíduos de novos traços e novas disposições no comportamento, como, por exemplo, o altruísmo, a empatia, o espírito do dever, a abnegação (capacidade de se sacrificar pelo outro), visando à sua qualificação para a vida em grupo. A argumentação posta aqui sugere que o homem não sendo sociável por natureza, o será por artifício, ou seja, por meio de um pacto, de um acordo ou contrato que prevê sua sujeição a novas regras de comportamento. Seria o medo da insegurança e da ameaça permanente à sua vida experimentadas no suposto “estado de natureza” e o desejo de paz, que teriam levado o homem a optar pela vida em grupo e a subordinar-se a processos que visam à regulação externa de seus apetites e impulsos egoístas. Na versão freudiana, teríamos que,


			[a] convivência humana só se torna possível quando se reúne uma maioria que é mais forte do que cada indivíduo e que permanece unida contra cada um deles. Na condição de ‘direito’, o poder dessa comunidade se opõe então ao poder do indivíduo, condenado como ‘força bruta’. A substituição do poder do indivíduo pelo poder da comunidade é o primeiro passo cultural [civilizador] decisivo. Sua essência consiste no fato de que os membros da comunidade se restringem em suas possibilidades de satisfação, enquanto o indivíduo não conhecia tais restrições. A exigência cultural seguinte, portanto, é a da justiça, isto é, a garantia de que o ordenamento jurídico estabelecido não venha a ser quebrado em favor de um indivíduo (FREUD, 2010, p. 97).


			A “comunhão de valores morais” como mecanismo de controle social	


			Em resposta aos pressupostos colocados anteriormente, sugere-se que a estruturação harmoniosa e equilibrada de um grupo social ou sociedade estará na dependência, antes de tudo, da presença de uma pauta mínima de valores morais, de juízos e de orientações de conduta consensuais, a qual seja compartilhada pelos membros do grupo/sociedade.5 Nesse caso, as instituições sociais com suas regras, com suas normas e com presença coercitiva agem na inibição das tendências agressivas do homem e “[...] são sobretudo barreiras contra o assassinato, o estupro e o incesto” (GAY, 1989, p. 496).


			Destaca-se, aqui, a importância das regras morais para a integração dos homens na vida social. Nessa concepção, as regras morais colocam-se no centro da coesão social. Seria da comunhão moral que se esperaria uma força capaz de regulamentar interesses particulares e estabelecer limites ao ímpeto egoísta e agressivo. Mesmo num contexto composto por uma variedade de morais particulares teria de haver um núcleo comum que permitisse a convivência. Quer dizer, a sociedade baseia-se numa comunhão normativa e poderia ser tomada, também, como um “sistema comum de valores”.


			Qual é a base da autoridade moral? De onde provêm sua força e sua legitimidade? Conforme a concepção em foco, a fonte da moral é a própria sociedade e suas necessidades. Supõe-se, aqui, que a forma do agrupamento (da vida em grupo) seria uma conquista humana tão grandiosa (pelas vantagens que teria trazido em relação ao “estado selvagem”) que seria tomada como algo sagrado. O caráter divino dessa entidade decorreria, para os indivíduos, do fato de ser ela a responsável pela sua própria realização como um ser de novo tipo: o do “homem humanizado”. Isto é, só sob a vida coletiva é que o “animal homem” avança para outro patamar de desenvolvimento, o de “civilizado”. É esse caráter sagrado que conferiria à sociedade o status de fonte da autoridade moral. 


			Inicialmente, a sociedade apresenta-se como um “espectro” ou como uma “entidade coletiva invisível”, mas que, de fato, tem vida própria e que está para além de cada indivíduo. Por exemplo, a constituição do Estado e de seus aparelhos (o executivo, o legislativo, o judiciário, o policial, o escolar etc.), com suas indicações de normas e regras de conduta aos indivíduos, demonstraria a existência concreta dessa entidade, a sociedade.


			Sendo assim, a solução para a necessidade de transformação do “homem selvagem” em ser social teria sido dada com a aceitação, por parte desse último, de subordinar-se a uma “força moral” externa a si, mas que lhe daria garantias para sua nova forma de sobrevivência, agora em coletividade. Essa “força moral” externa, essa autoridade geral a qual se sujeitará, será a própria sociedade, colocada como melhor antídoto ao egoísmo individualista. A sociedade é aqui reconhecida na condição de “autoridade moral e legal” (ZEITLIN, 1973, p. 272). À sociedade caberá, por meio da regulação moral, o papel moderador dos conflitos da natureza humana. O objetivo de toda sociedade seria, antes de tudo, o de “[...] suprimir ou, pelo menos, moderar a guerra entre os homens, subordinando a lei física do mais forte a uma mais alta” (DURKHEIM, 1997, p. vii). 


			Como base e fonte da moral, é a sociedade, no fundo, que, por meio das normas e regras sugeridas (na forma de leis, principalmente), “[pede] aos homens a virtude do sacrifício, da privação e a subordinação de seus fins individuais a outros mais elevados” (QUINTANERO, 1995, p. 49). Toma-se, aqui, as regras e as normas sociais dominantes (a pauta comum de valores) como uma espécie de “razão societária” (FREITAG, 1989, p. 7). Nesse sentido, uma norma moral


			[...] não é apenas uma maneira habitual de agir; é, antes de mais nada, uma maneira de agir obrigatória, isto é, que escapa, em certa medida, do arbítrio individual. Ora, somente uma sociedade constituída desfruta da supremacia moral e material que é indispensável para impor a lei aos indivíduos; pois a única personalidade moral que está acima das personalidades particulares é a formada pela coletividade. Além disso, apenas ela tem a continuidade e, mesmo, a perenidade necessárias para manter a regra além das relações efêmeras que a encarnam cotidianamente (DURKHEIM, 1997, p. x).


			Além disso, valeria destacar que uma


			[...] regulamentação moral ou jurídica exprime, pois essencialmente, necessidades sociais que só a sociedade pode conhecer; ela repousa num estado de opinião, e toda opinião é coisa coletiva, produto de uma elaboração coletiva (DURKHEIM, 1997, p. x).


			Salienta-se, nessa argumentação, que a necessidade do controle social coloca-se, antes de tudo, mirando regular “paixões” e desejos impulsivos da “besta selvagem”, nos termos postos por Freud (2010, p. 68). Seria, principalmente, por meio da moral que o homem formaria em si aquele tipo de vontade que permitirá o governo (controle) dos desejos mais primitivos. Está em pauta, aqui, a procura por uma estruturação normativa reguladora de desejos e de apetites, de modo que as ações dos homens sejam “normais”, “sadias” e funcionais.


			Noutros termos, indica-se que a integração social derivaria principalmente da comunhão de “ideais coletivos” que penetram nas consciências individuais, organizando-se aí de modo duradouro e fixando-se também nas instituições sociais (família, direito, sistema educacional) e em outros fenômenos de base social como símbolos nacionais, costumes etc. Serão esses ideais coletivos (valores, princípios, juízos, prescrições) que, se consensuais e efetivamente respeitados, garantirão uma adequada normatização à vida social, definida pela ordem, estabilidade, harmonia e coesão social (DURKHEIM, 1955, p. 31).


			Esse conjunto de valores ou ideais coletivos constitui-se em verdadeira força moral, respeitada pelos indivíduos como sendo de caráter sagrado. Conforme anotado anteriormente, tal caráter sagrado derivaria do fato de o deus supremo ser a própria sociedade, quer dizer, esta é a fonte divina de autoridade moral, até porque é ela a entidade que protege o indivíduo e que garante sua sobrevivência. O conteúdo desses ideais será sempre selecionado conforme a sociedade e o tempo histórico referidos, e seus elementos comporão aquele fenômeno social conceituado como “consciência coletiva”, que “traduz a ideia do que seja o psiquismo social, [...] aquela [consciência] formada pelas ideias comuns que estão presentes em todas as consciências individuais de uma sociedade” (MEKSENAS, 1994, p. 65). 


			Tal conjunto de “ideias comuns” constitui a base para uma “consciência de sociedade”, que não é simplesmente a consciência individual, mas que é social e geral e condiciona, em parte, a conduta do indivíduo na sociedade. A consciência coletiva transporta e difunde junto aos indivíduos de determinada sociedade os valores, as normas, as prescrições e os costumes que espera serem compartilhados pelos seus membros. Têm-se inúmeros exemplos da influência, senão controle, que a consciência coletiva exerce sobre a ação do indivíduo.


			Quando desempenho meus deveres de irmão, de esposo ou de cidadão, quando me desincumbo de encargos que contraí, pratico deveres que estão definidos fora de mim e de meus atos, no direito e nos costumes. [...] Estamos, pois, diante de maneiras de agir, de pensar e de sentir que apresentam a propriedade marcante de existir fora das consciências individuais (DURKHEIM,1966, p. 1-2).6


			Os diversos ideais (regras morais, deveres etc.) que a consciência coletiva divulga e que se associam à vida individual, ao fazê-lo, individualizam-se, relacionando-se a outras representações e harmonizando-se com elas, com o temperamento, com o caráter, com os hábitos mais particulares do indivíduo etc.


			Cada qual [indivíduo] os marca [os ideais, os valores] com o seu cunho próprio; é assim que cada um tem a sua maneira pessoal de pensar as crenças da sua igreja, as regras da moral comum, as noções fundamentais que servem de quadro ao pensamento conceitual (DURKHEIM, 1975, p. 301-302).


			Quer dizer, a consciência coletiva não é o que o indivíduo pensa, mas o que a “sociedade pensa”. Embora


			[...] sendo nossos, eles [os ideais sociais, coletivos] exprimem-se em nós num tom totalmente diferente do resto dos estados de consciência: ordenam-nos, impõem-nos o respeito, não nos sentimos no mesmo plano do que eles. Damo-nos conta de que eles representam em nós algo de superior a nós (DURKHEIM, 1975, p.301-302).


			Todo o aparato externo (leis, normas, regras, prescrições de conduta)7 criado para o controle da “besta selvagem”, do “homem animal”, constituiria a parte fundante daquilo que chamamos de cultura ou de civilização. Ocorreria, então, que o reino da “civilização” (da humanização) instala uma dualidade na “natureza humana”. Passam a conviver o “anjo e o bicho”, sem ser exclusivamente nem um nem outro – como se a pessoa fosse feita de duas metades. Tal dualidade manifesta-se na forma de “dois grupos de estados de consciência”, conforme anotado anteriormente (DURKHEIM, 1975, p. 293). 


			Na interpretação parecida proposta por Freud (2010), por exemplo, o controle e a regulação dos “impulsos selvagens”, dos “desejos originais” ou das “vontades primitivas”, realizados pela “civilização/humanização” do homem, instalam um 


			[...] conflito inexorável entre o desenvolvimento do indivíduo – com seu desejo de felicidade [de prazer, gozo] – e, por outro lado, o desenvolvimento da cultura [parte fundamental da vida coletiva], que tende a submeter o indivíduo a certos limites, jogando a felicidade [deste] para um segundo plano (FREUD, 2010, p. 29-30).   


			Quer dizer que o trabalho coletivo de controle, regulação e construção das semelhanças das consciências envolve sentimentos e traços de caráter que se conflitam nesse processo. Tem-se a luta entre o egoísmo e o altruísmo; o dever versus o desejo; o sacrifício versus a vontade. Trata-se de um processo que se baseia em trocas e negociações permanentes realizadas entre as duas grandes forças psíquicas que governam o homem: o “princípio do prazer” (os impulsos individuais) e o “princípio de realidade” (as necessidades sociais). A tarefa de construção dessa suposta “segunda natureza humana” seria uma tarefa árdua, grave e doída. Tarefa que acabaria por exigir certa dose de compulsoriedade/obrigatoriedade, embora, ao mesmo tempo, não possa dispensar a necessidade do convencimento, a construção de certo consenso, enfim, alimentar-se, também, de certa dose de desejo por parte do indivíduo.   


			_____________________________________


			A ideia da “dualidade” nas consciências humanas aparece, por exemplo, na seguinte anedota norte-americana. “Um sábio dizia que dentro dele latiam e lutavam dois cachorros, um bom e outro mau. Perguntado sobre qual dos dois vencia, o sábio respondeu: ‘Aquele que alimento melhor’”.


			_____________________________________


			A história resolvida por leis


			Na concepção sociológica apresentada aqui, a entidade abstrata “sociedade”, fonte da autoridade moral para o homem enquanto ser-social, deixa de ser algo intocável e invisível quando se estrutura em instituições que lhe garantem materialidade e visibilidade, como seria o caso do aparecimento da família, da religião, do Estado, da lei, dos sistemas educacionais. Dentre essas instituições, o Estado, pensado como “aparelho governamental”, seria o que melhor objetifica a sociedade, tendo assim maior responsabilidade na representação da vontade coletiva e na satisfação dos anseios gerais da coletividade, o que implica a crucial tarefa de promover a regulação moral apropriada, anteriormente referida.


			Visto como o “cérebro da vida social”, caberia ao Estado e a seus aparelhos a responsabilidade de promover e, sempre que preciso, recuperar a “unidade orgânica” da sociedade, desenvolver o funcionamento orgânico de todas as suas partes e, especialmente, reelaborar aspectos da consciência coletiva que eventualmente estejam defasados ou comprometidos. Ou, em outros termos, criar e atualizar a moral social, garantindo também que ela seja posta em prática. Compete ao Estado, enfim, “dirigir a conduta coletiva” (DURKHEIM, 1983, p. 47).


			_____________________________________


			Além da ação regular e permanente de legislação, pode-se ver a ação do Estado visando atender parte dessa tarefa de reelaboração de aspectos da consciência coletiva quando, por exemplo, os poderes Executivo, Legislativo ou o Judiciário, diante de fatos que comoveram a sociedade ou a surpreenderam como fenômeno de desvio social (crimes hediondos, comportamentos sociais autodestrutivos), sugerem mudanças na lei ou iniciam campanhas “educativas” nos meios de comunicação, visando influenciar o comportamento dos cidadãos.


			_____________________________________


			Essa forma de ver o Estado, que o apresenta como o órgão máximo e o representante global da sociedade, supõe algumas premissas: primeira, a de que o Estado e seus aparelhos (judiciário, burocracia e a escola, por exemplo) são, em essência, órgãos politicamente sempre neutros e independentes, isto é, nunca estão a serviço de nenhum fator de poder. Ou seja, o Estado, em nenhuma ocasião deve, em prejuízo dos interesses gerais da sociedade, servir aos interesses de grupos particulares ou grupos de influência em dada sociedade. 


			Em segundo lugar, todos os indivíduos são reconhecidos pelo Estado e por seus aparelhos como virtualmente iguais em termos de seus esquemas valorativos. Isto é, o Estado parte do princípio da homogeneidade moral no seio da sociedade que ele organiza, em que todos os indivíduos, a despeito das suas desigualdades de classe, posições diferentes na hierarquia social e outras diferenças grupais, estariam comungando, ao menos, um conjunto unitário de valores e de ideais de referência, que apontariam para o Estado qual seria a “vontade geral” da coletividade (TORRES, 1992).


			Sendo a comunhão de valores e de normas (que quase sempre se manifesta na forma de dobra à lei) a condição primeira para a ordem social e para o comportamento ajustado, as situações de desordem social, de “bagunça” e de indisciplina serão vistas como formas de “desvio” de comportamento8 em relação ao Estado legal e moral. Como a lei é a principal forma de cristalização da “pauta comum de valores” selecionada pelos cidadãos, tais fenômenos de desordem serão lidos como “problemas com a lei”. Ou, em outros termos, como problemas de anomia.


			No sentido que interessa aqui, o conceito de anomia pode ser compreendido, principalmente, como “ausência de normas” (GIDDENS, 2009, p. 163), ou, ainda, um estado social sem regras e normas. Há a possibilidade de entender a ideia de “ausência de normas” em termos relativos, estendendo seu significado àquelas situações sociais em que a percepção da “ausência de norma” pode derivar da presença de uma situação de precariedade quanto à norma: norma defasada para o contexto ou mal elaborada ou, ainda, pouco minuciosa ou mal aplicada. Caos e desordem sociais têm, neste caso, um sentido negativo que os entende como perturbação do status quo. A anomia pode vir a ser a expressão cristalizada de tais situações perturbadoras, caso estas não sejam freadas por regras de cooperação que refaçam a solidariedade entre as unidades ou entre as funções envolvidas na desordem.


			_____________________________________


			Em 2001, um jornal tentava levantar os motivos que levavam um número grande de jovens que frequentam bares, à noite, a ingerir bebida alcoólica e em seguida a dirigir seus automóveis, mesmo sabendo que tal ato colocava em risco a sua vida, a de outras pessoas, além de poder render multas pesadas. O conjunto de depoimentos que o jornalista responsável pela matéria colheu revelava com clareza a manifestação de uma situação de anomia, com destaque para o problema da aplicação da lei; além de parecer confirmar a sugestão, anotada anteriormente, de que o ser humano “necessita” de controle externo para moderar seus desejos egoístas. São ilustrativos dessa situação, por exemplo, os seguintes depoimentos, dados em resposta à pergunta: “Por que você bebe e, em seguida, dirige, mesmo isto sendo perigoso e proibido?”


			“Faço isso há dois anos e nunca vi uma blitz sequer na madrugada. Amigos meus também falam a mesma coisa. Se houvesse uma fiscalização mais rígida, a gente não se arriscaria tanto”.


			Segundo outro entrevistado:


			“[Faço isso porque a] justiça é fraca. Eles [os policiais] falham na fiscalização em vários aspectos no Brasil. Não só em álcool, como também em drogas” (ROCHA, 2001, p. 1).


			_____________________________________


			A lei, nessa perspectiva em foco, é vista quase como um bálsamo milagroso capaz de curar as “feridas” sociais (violência, conflitos sociais de toda ordem, inclusive os de classe) e restaurar o “bom convívio” e a paz social. A “boa lei”, quer dizer, aquela que é minuciosa, que reflete anseios da “vontade geral” da sociedade, que é atualizada e que recebe garantias do Estado de que será exigido seu cumprimento, seria um instrumento poderosíssimo, disponível à sociedade, para direcionar condutas coletivas, para corrigir desvios de comportamento etc.


			A ênfase colocada sobre a “questão moral”, tomando-a como o eixo explicador central dos fenômenos sociais, acaba levando, por outro lado, a tratar a “questão social” (da luta de classes, justiça social, igualdade social) como secundária e subordinada à “questão moral”. Mesmo frente aos perigos à “paz social” quando estão presentes graves injustiças sociais e fortes hierarquias de status, seria possível garantir a “coesão e a ordem” em sociedades socialmente desiguais desde que a “questão moral” fosse bem resolvida. Em outros termos, a “paz social” estará garantida se a sociedade, consensualmente, conseguir promover a formulação de um adequado conjunto de valores, transcrevê-los em normas, regras, prescrições, enfim, na lei, e conseguir ainda fazer valer essa lei, ou seja, aplicá-la efetivamente. Isso seria possível até mesmo em sociedades marcadas por acentuados contrastes socioeconômicos ou recortadas por profundas diferenças entre as classes sociais, nas quais se encontram quadros sociais compostos pela convivência entre opulência e miséria, inclusão e exclusão, privilégios e abandono, satisfação e exploração etc.


			Diante desses pressupostos, pode-se chegar à proposição de que a superação dos conflitos oriundos dos antagonismos de classe poderia se dar por meio da difusão efetiva de uma moral consensual. Explicita-se, aqui, que a existência de classes e estratos sociais não exclui a unidade moral e a solidariedade social geral. Tudo o que esse “sistema de funções”, que é a sociedade, precisa para funcionar de maneira harmoniosa é de uma regulação moral apropriada.                       


			Escola e socialização


			Conforme sugerido anteriormente, a constituição no homem de um caráter que o torne apto à vida em grupo dependeria de uma ação externa e de aprendizado. As definições e os traços do conteúdo histórico desse caráter são propriedades sociais, logo, externas ao indivíduo. Daí que tal conteúdo tem que ser internalizado por meio de processos educativos. Esses processos compõem o que se pode chamar de socialização metódica.9


			É o que ocorre quando se submete as crianças, desde cedo, a certas disciplinas de horários, de comportamento e de compromissos morais. Mira-se que, com o tempo e a ação insistente dos adultos (comumente pais, parentes e professores), as crianças adquiram e introjetem, na forma de hábitos, as “maneiras de ser” que lhe são sugeridas, deixando até de senti-las como simples coação. Em razão disso é que se pode afirmar que a educação é um dos principais meios pelos quais se aprende a ser membro da sociedade ou, em outros termos, a ser cidadão.


			Ressalta-se que a ênfase na escola como agente socializador não diminui a importância que têm, também, a família, a religião, os meios de comunicação, a atividade profissional e outras experiências fora desses âmbitos na formação de hábitos, atitudes e valores junto aos indivíduos. A escola ganha destaque aqui, porque estão em pauta aqueles processos iniciais e básicos da socialização e aqueles conteúdos que compõem a pauta comum de valores partilhada por todos os membros de uma sociedade.


			Observem-se alguns trechos de um texto publicado em um jornal por uma de suas leitoras. Embora eles se refiram à etapa infantil da escolarização, ilustram muito bem como se daria a realização de parte da tarefa de socialização/moralização esperada da escola, indicando, até mesmo, o que seria o conteúdo da socialização.


			Muitos pais têm dúvidas se crianças de ٠ a ٤ anos devem frequentar a escola. Definir se a criança deve ir para a educação infantil ou ficar em casa é também definir como será seu desenvolvimento. [...] Na educação infantil, a criança tem a possibilidade de diversas vivências que não ocorrem em casa: [...] possibilidades de dividir suas ideias e seus pertences; expressão em várias linguagens; sentimento do respeito do grupo para com ele e suas ideias; equilíbrio entre o fazer e a condição de fazer; estímulo à autonomia, à criatividade e à perseverança; [...] condição de aceitar o outro e suas dificuldades e de ser incluído socialmente. As condutas que as crianças aprendem na educação infantil são de tamanho valor que é inimaginável igualar a criança que não frequenta a escola àquela que frequenta desde tenra idade. Cooperação, paciência, resiliência, afetividade, capacidade de se colocar no lugar do outro, vivências múltiplas, acolhimento e autonomia fazem parte da rotina escolar. Para a criança [...] se abre um leque de possibilidades. O partilhar, o dividir, o esperar, o aquietar que [ele] deve seguir por toda a vida escolar e social (PEREIRA, 2011, p. 2).


			É possível confirmar em detalhes a presença, entre a população, de expectativas quanto à função socializadora da escola. Em um estudo a respeito do significado da escolarização para um grupo de catadoras de um lixão, a pesquisadora responsável pela investigação revelou surpresa ao verificar que uma das expectativas mais fortes que as entrevistadas alimentavam sobre a contribuição da escola na vida de seus filhos dizia respeito ao seu papel na socialização. A autora do estudo esperava inicialmente que as catadoras insistissem sobre a importância da aquisição da leitura e da escrita, já que várias delas haviam se queixado das dificuldades e da “vergonha” de não saber ler e escrever (PAIXÃO, 2005).


			No entanto, ao falar dos filhos e a respeito do que a escola deveria fazer por eles, muitas catadoras se referiam à aquisição de comportamentos tais como: “saber entrar e sair dos lugares”, “saber respeitar os outros”, “saber comportar-se em público”. Ou seja, priorizavam aquilo que se pode chamar de “comportamentos de socialização”. Há outras pesquisas que questionam os próprios professores a respeito de como veem as tarefas sociais da escola e cujos resultados também revelam uma acentuação no papel esperado dessa de formadora de “hábitos de conduta”.  Por exemplo, uma pesquisa realizada junto a professores do ensino fundamental do Rio de Janeiro coletou uma sequência de depoimentos que punham em evidência tal tarefa da escola, como os que seguem:


			A sociedade cobra [que ajudemos a formar comportamentos], porque agora já não se diz assim: ‘Olha, esse menino é mal-educado porque a mãe não deu educação’. Eu ouvi um pai falando para mim: ‘Ué, mas ele respondeu à senhora? Mas eu botei ele na escola [justamente] para ele se educar [aprender a se comportar ‘direito’]? (PAIXÃO; ZAGO, 2007, p. 225-226).


			Ou, ainda:


			Eu acho que está faltando, para o meu aluno, é o apoio da família, porque o aluno tem vindo para a escola sem a participação [da família], ele é jogado aqui dentro. Então fica difícil para trabalhar a parte da aprendizagem, porque eu tenho que trabalhar a parte formativa dessa criança. [...] A família joga na escola e delega para a escola tudo. Você vai alimentar, educar, orientar [...]. Eles [os alunos] têm um conhecimento, sim; hábitos, não! Eles têm muito pouco [hábito], eles não sabem manipular o caderno, eles não sabem virar a folha, o caderno fica de cabeça para baixo [...] (PAIXÃO; ZAGO, 2007, p. 224).


			Conforme anotado anteriormente, os aspectos de unidade e de homogeneidade constitutivos do organismo social (sociedade) levariam a pensar seus órgãos (instituições, por exemplo) como articulados e funcionalizados a esses dois aspectos de coesão social. Quer dizer, as instituições estariam ligadas, antes de tudo, àquelas funções sociais que promovem a constituição de condições que colaboram na reprodução da vida coletiva, do conjunto societal. Por exemplo, nesse enfoque, a análise do Estado (instituição) e de seus aparelhos (o jurídico, o político, o militar e o escolar) destaca-o como órgão que visa, principalmente, regular e ordenar a vida coletiva com vistas à sua reprodução, à continuidade do status quo. Isto é, foca-se no seu papel (do Estado) de conservação: conservação da atividade econômica, conservação da ordem política e policial e conservação da ordem moral.


			Nesse sentido, o Estado e seus aparelhos são vistos como órgãos a serviço daqueles interesses que são coletivos, gerais, em antítese àqueles que poderiam ser caracterizados como particulares, egoístas, de grupos, de classes ou frações de classe. Deriva desses pressupostos, por exemplo, a versão de que os resultados do processo educacional (da ação do aparelho escolar), especialmente os ligados à moralização (valores e atitudes incorporados) e cognitivos (aquisição de certas habilidades e conhecimentos), seriam humanamente positivos e politicamente neutros.


			É dessa maneira que o conjunto de ideias, de sentimentos e de práticas que a educação deveria fixar na consciência dos educandos responderá à necessidade social de se garantir a produção (gestação) e a reprodução do tipo ideal de homem (tanto do ponto de vista intelectual, quanto físico e moral) que supostamente determinada sociedade concebe como tal. Até certo ponto, esse ideal contemplaria aspectos resultantes de certo consenso social em torno do modelo idealizado. Seria a partir dessa base comum que se processariam as variações individuais, possíveis e aceitas, ligadas, agora, aos meios particulares (de classes, religiosos, de gênero, étnicos etc.) que toda sociedade encerra em sua complexidade.


			Dessa forma, a parte fundamental da educação dirigida visaria suscitar na criança certo número de estados morais, intelectuais e físicos que a sociedade, a qual pertence, considera como indispensáveis a todos os seus membros. De acordo com o registrado anteriormente, o “ser social” não seria, inicialmente, um dado da “natureza humana”; não está presente na constituição humana primitiva, como também não se desenvolve espontaneamente. Sua constituição liga-se a uma vida inteiramente nova: a vida em grupo. Sendo assim, a 


			[...] sociedade se encontra, a cada nova geração, como que em face de uma tabula rasa, sobre a qual é preciso construir quase tudo de novo. É preciso que, pelos meios mais rápidos, ela agregue ao ser egoísta e associal, que acaba de nascer, uma natureza capaz de vida moral e social. Eis aí a obra da educação (DURKHEIM, 1955, p. 32-33).


			Nesses termos, seria possível dizer que a educação atende, antes de tudo, a necessidades sociais. Uma delas seria a de produzir, nas crianças e nos jovens, a capacidade de agir moralmente. É assim que se pode pensar a socialização/moralização como um processo de inscrição da sociedade no psiquismo infantil ou de troca do desejo infantil pelo desejo proposto pela sociedade. Seria a ação sobre a criança de modo a criar nela o ser novo exigido pela vida em sociedade. Durkheim (apud FERNANDES, 1994, p. 147) afirma, por exemplo, que “[...] as escolas primárias [em especial] moralizam [inscrevem o que falta] as crianças obrigando-as à cópia do adulto normal: obediente, sacrificante e submisso ao desejo do Outro [da sociedade]”. 


			Pode-se ilustrar de que se trata, em termos de conteúdo, da “formação moral” ou da “formação para o agir moralmente”, tomando-se o que sugere Durkheim (2008) como sendo os três elementos básicos da moralidade moderna, que seriam responsáveis por suscitar, nas crianças e nos jovens, aqueles estados físicos, intelectuais e morais apropriados à participação no espaço público ou na cidadania. Seriam eles: o “espírito de disciplina”, o “espírito de abnegação” e a “autonomia da vontade” ou “espírito do dever”. Esses elementos indicariam à escola parte das metas, em termos de conteúdo e forma, quanto ao seu papel de agente de moralização: promover o desenvolvimento desses elementos citados, na forma da constituição deles como predisposição mental e física.


			Quanto a dar à criança o senso de disciplina, tratar-se-ia de aproximá-la do “[...] gosto pela regularidade e pela subordinação às regras, [...] [ajudando-a] a superar o estado de ‘anomia’, de confusão, que se apossaria dela, se obedecesse apenas a desejos sem freios” (FILLOUX, 2010, p. 23). Supõe-se, neste caso, que apenas o grupo (ou somente um grupo), por meio da disciplina, pode regular os “apetites insaciáveis” e os desejos egoístas latentes em cada um e, assim, assegurar o equilíbrio individual. Nesse sentido, a 


			[...] disciplina moral não serve somente à vida moral propriamente dita [ou apenas às orientações cotidianas imediatas]; sua ação tem um alcance maior. Ela desempenha um papel considerável na formação do caráter e da personalidade em geral. E, com efeito, o que há de mais essencial no caráter é a aptidão para se dominar, é essa faculdade de saber parar ou, como se diz, de inibição, que nos permite conter nossas paixões, nossos desejos e impor-lhes a lei (FILLOUX, 2010, p. 23). 


			Está em jogo a necessidade de constituir na criança e no jovem uma moderação salutar de seus impulsos agressivos e de seus apetites mais primitivos. Colaboraria para a conquista de tal propósito, por exemplo, a tarefa que a escola cumpre de incutir nas crianças e nos jovens o “gosto pela regularidade”, isto é, pela repetição dos mesmos atos nas mesmas circunstâncias, pelo hábito, enfim, e o “gosto pela autoridade”. Esses seriam dois substratos básicos do “espírito de disciplina”, na sua forma consolidada de “predisposição mental” (SINGER, 1997, p. 33). Por isso, as duas faces do espírito de disciplina seriam a moderação dos desejos e o domínio de si. De fato, pode-se observar que na escola, efetivamente, existe todo um sistema de regras que predeterminam a conduta da criança. Nos termos postos por Durkheim:


			[...] Há assim uma multitude de obrigações às quais a criança está forçada a submeter-se; seu conjunto constitui o que se chama a disciplina escolar. Pela prática da disciplina escolar é possível inculcar na criança o espírito de disciplina [mais geral] (apud SINGER, 1997, p. 32).


			Quanto ao segundo estado de espírito, o da “vinculação ao grupo” ou o do “espírito de abnegação”, refere-se à tarefa de fazer com que a criança aprenda o sentido do interesse coletivo, aprenda a sentir a sociedade dentro de si. A criança adquire a capacidade de sacrifício pelo outro, o que implica sacrificar-se por uma causa externa a seus interesses imediatos. Trata-se do desenvolvimento da capacidade de altruísmo ou, ainda, refere-se ao desenvolvimento da empatia, ou seja, da capacidade de dar ouvidos aos ideais de seu grupo. 


			Anote-se, ainda, que tomando como pressuposto a ideia de que a sociedade está presente em cada indivíduo e o compõe, cada um deles é merecedor do mais elevado “respeito”. Mesmo parecendo paradoxal, isso deve implicar um certo culto pela pessoa, isto é, uma valorização destacada do indivíduo. Nessa sugestão, ainda não está pautada, com ênfase, a dimensão do convencimento quanto à importância da moralidade. Esse item será destacado na próxima indicação.


			Já o terceiro estado de espírito, o da “autonomia da vontade”, supõe que a dobra do indivíduo aos sacrifícios que a vida coletiva impõe requer que o futuro cidadão compreenda por meio da razão a necessidade de sua adesão aos valores supremos que sustentam a vida social. Estaria em pauta, aqui, apresentar à criança o domínio das razões (dos porquês) e das benesses decorrentes da obediência às regras e às normas coletivas. Referir-se-ia à constituição da “inteligência da moral”. Supõe-se, aqui, que a aquisição da compreensão das razões da moral levaria à “obediência voluntária”, ao “consentimento esclarecido”, reduzindo, por sua vez, a sensação de constrangimento, de servidão e de humilhação decorrentes do caráter obrigatório das normas sociais (SINGER, 1997, p. 36). 


			O resultado prático da instalação desses três estados é a assimilação da noção de “autoridade” e o desenvolvimento nas crianças da condição de liberdade. Essa seria tomada como sinônimo do termo “autonomia da vontade”. A noção de liberdade, incluída entre os pressupostos que justificam a ação socializadora da escola, a define como “[...] filha da autoridade bem entendida. Porque ser livre, não é fazer aquilo que apraz; é ser mestre de si, é saber agir pela razão e fazer seu dever” (DURKHEIM apud SINGER, 1997, p. 37). Numa versão mais sintética: a liberdade seria o direito de fazer tudo aquilo que as leis permitem.


			Na prática escolar, o treinamento para a aquisição desses estados pode ser visto nas iniciativas que se impõem à criança: por exemplo, permanecer sentada e quieta, como preparação para a recepção do discurso escolar; a exigência de que ela 


			[...] deve comparecer às aulas com regularidade, de que deve apresentar-se em horários pré-fixados, com a postura e atitudes convenientes; na classe, não deve perturbar a ordem; deve ter aprendido suas lições, ter feito seus deveres e tê-los feito com aplicação suficiente etc. (FERNANDES, 1994, p. 156). 


			Assim, obedecendo às regras escolares, a criança aprenderá a respeitar as regras gerais e adquirirá o hábito de se conter e mortificar-se. É a iniciação à austeridade do dever. É a vida social que se inicia para ela.
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